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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

ATO DA MESA DIRETORA Nº 01 DE 2018
A Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal no uso de suas atribuições regimentais, especialmente a contida no Art. 39 de Regimento Interno, e à vista do contido no processo
nº 001-000.297/2017, os dados de Receita Corrente Líquida disponibilizados pelo GDF e em cumprimento do disposto no art. 54, combinado com o art. 55, parágrafo II da Lei Complementar
nº 101, de 04 de maio de 2000. RESOLVE:
Art. 1º - Aprovar e tornar público o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao 3º quadrimestre de 2017, conforme anexo;
Art. 2º - Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília/DF, de 29 de janeiro de 2018.
Deputado JOE VALLE, Presidente. Deputado WELLINGTON LUIZ, Vice-Presidente. Deputada SANDRA FARAJ, Primeira Secretária. Deputado ROBÉRIO NEGREIROS, Segundo Secretário.
Deputado RAIMUNDO RIBEIRO, Terceiro Secretário.

ANEXO AO ATO DA MESA DIRETORA Nº 01 DE 2018
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro de 2017 a Dezembro de 2017)
RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I alínea "a")R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESAS EXECUTADAS
(Últimos 12 meses)
LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS (b)
TO TA I S

( I ) DESPESA BRUTA COM PESSOAL 396.997.891,50 756.125,22 397.754.016,72
Pessoal Ativo 327.142.139,08 756.125,22 327.898.264,30
Pessoal Inativo e Pensionistas 69.855.752,42 - 69.855.752,42
Outras despesas de pessoal decorrentes de terceirização (art. 18,
§1º, LRF)

- - -

( II ) DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, §1º da LRF) 96.142.165,12 - 96.142.165,12
Pessoal Inativo 65.350.985,30 - 65.350.985,30
Pessoal Pensionista 4.504.767,12 - 4.504.767,12
Decorrentes de Decisão Judicial 176.598,36 - 176.598,36
Despesas de Exercícios Anteriores - Ativo 716.372,57 - 716.372,57
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Despesas de Exercícios Anteriores - Inativo e Pensionistas -
fonte 206

- - -

Licença Prêmio em Pecúnia (Ato da Mesa Diretora 111/2007) 1 2 . 3 3 4 . 11 0 , 5 6 - 1 2 . 3 3 4 . 11 0 , 5 6
Abono Permanência (Decisão 67/2007-TCDF) 2.850.915,61 -

2.850.915,61
Abono Pecuniário (Decisão 18/2003-TCDF) 7.355.253,09 - 7.355.253,09
Ajuda de Custo dos Parlamentares (Ato da Mesa Diretora
111 / 2 0 0 7 )

- - -

Indenizações e Resituições de Pessoal 63.991,66- - 63.991,66
-

Indenização por Exoneração e Demissão (Parecer nº 7/2011-
PG-CLDF)

2.789.170,85 - 2.789.170,85

( III ) DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL = ( I ) - ( II ) 300.855.726,38 756.125,22 3 0 1 . 6 11 . 8 5 1 , 6 0
( IV ) DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP ( III a) + (
III b )

- 3 0 1 . . 6 11 . 8 5 1 , 6 0

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VA L O R
( V ) RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL ) 20.719.829.099,23
(VI) % da Despesa Total com Pessoal sobre a RCL (IV /
V)*100

1,46%

LIMITE MÁXIMO (Art. 20, II, "a" da LRF / Decisão 4056/2009-TCDF) 1,70% 352.237.094,69
LIMITE DE ALERTA (art. 59, §1º, II da LRF = 90%) 1,53% 317.013.385,22
LIMITE PRUDENCIAL (Parágrafo único do art. 22 da LRF = 95%) 1,62% 334.625.239,95

Fonte: SIGGO / Secretaria de Estado de Fazenda do DF
Elaborado pelo Setor de Contabilidade da CLDF
Notas Explicativas:
1. Este demonstrativo foi elaborado conforme o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais/STN (7ª ed.).
2. A partir do exercício de 2009 os valores das despesas com pessoal inativo e pensionistas passaram a ser contabilizados pelo IPREV, e foram apurados utilizando as informações repassadas
pelo Instituto, inclusive os valores referentes à fonte vinculada 254, correspondendo aos depósitos efetuados na conta do IPREV, conforme o disposto na Lei Complementar Distrital nº 769/2008.
3.As fontes 206 e 254, a partir do exercício de 2009, substituíram as fontes 106 e 154. 4. A partir do exercício de 2010 as férias indenizadas passaram a ser deduzidas neste demonstrativo,
conf. Parecer nº 7/2011-PG-CLDF.
5. A partir do exercício de 2014, os pagamentos efetuados a título de acordo judicial, anteriormente registrados na conta 31901101 - VENCIMENTOS, passaram a ser registrados na classificação
orçamentária 31909101 - ACORDO TRABALHISTA/JUDICIAL.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA

E DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

(Janeiro a dezembro de 2017)
RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III alínea "a")R$ 1,00

IDENTIFICAÇÃO DE RECURSOS CAIXA BRUTA
(a)

OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDADE DE
CAIXA LÍQUIDA (AN-
TES DA INSCRIÇÃO

EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS)

(f)=(a-
(b+c+d+e))

RESTOS A PA-
GAR EMPENHA-
DOS E NÃO LI-
QUIDADOS NO

EXERCÍCIO

Restos a Pagar Liquidados e Não
Pagos

Restos a Pagar
Empenhados e
Não Liquida-

dos do Exercí-
cio Anterior

(d)

Demais Obriga-
ções Financeiras

(e)

De Exercí-
cios Anterio-

res (b)

Do Exercício (c)

Caixa
Bancos
Conta Movimento
Aplicações Financeiras
Conta Vinculada
OutrasDisponibilidadesFinanceiras
Depósitos
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS
Caixa
Bancos 274.855.567,33
Conta Vinculada - Conta Única 274.769.441,17
Conta Vinculada - Cauções 86.126,16 159.455,50 86.126,26 274.609.985,67 8.193.282,70
Aplicações Financeiras
Conta Aplicação
Depósitos
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCULADOS 274.855.567,33 159.455,50 - 86.126,16 274.609.985,67 8.193.282,70
TOTAL DOS RECURSOS 274.855.567,33 159.455,50 - 86.126,26 274.609.985,67 8.193.282,70

Fonte: SIGGO / Secretaria de Estado de Fazenda do DF
Elaborado pelo Setor de Contabilidade da CLDF
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
(Janeiro a dezembro de 2017)

RGF - ANEXO VII (LRF, art. 48) R$ 1,00
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA VALOR ATÉ O 3º. QUADRIMESTRE
Receita Corrente Líquida R$ 20.719.829.099,23

DESPESA COM PESSOAL VA L O R %SOBRE A RCL
Despesa Total com Pessoal sobre a RCL - DTP 3 0 1 . 6 11 . 8 5 1 , 6 0 1,46%
LIMITE MÁXIMO (Art. 20, II, "a" da LRF / Decisão 4056/2009-TCDF) 352.237.094,69 1,70%
LIMITE DE ALERTA (art. 59 da LRF) 317.013.385,22 1,53%
LIMITE PRUDENCIAL (Parágrafo único do art. 22 da LRF = 95%) 334.625.239,95 1,62%

RESTOS A PAGAR INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO-
PROCESSADOS

SUFICIÊNCIA ANTES DA INSCRI-
ÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO-

PROCESSADOS
Valor apurado no Demonstrativo de Restos a Pagar 8.193.282,70 274.609.985,67

Fonte: SIGGO / Secretaria de Estado de Fazenda do DF
Elaborado pelo Setor de Contabilidade da CLDF
Notas Explicativas:
1. Este demonstrativo foi elaborado conforme o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais/STN (7ª ed.).

FUNDO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE
DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
(Janeiro a dezembro de 2017)

RGF - ANEXO V (LRF, art. 55, inciso III alínea "a") Inciso III, alínea "a")
IDENTIFICAÇÃO DE RECURSOS CAIXA BRUTA

(a)
OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS DISPONIBILIDA-

DE DE CAIXA LÍ-
QUIDA (ANTES
DA INSCRIÇÃO

EM RESTOS A PA-
GAR NÃO PRO-

CESSADOS) (f)=(a-
(b+c+d+e))

RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO
LIQUIDADOS NO EXERCÍCIO

Restos a Pagar Liquida-
dos e Não Pagos

Restos a Pagar
Empenhados e

Não Liquidados
do Exercício
Anterior (d)

Demais Obri-
gações Finan-

ceiras (e)

De Exercí-
cios Ante-
riores (b)

Do Exercí-
cio (c)

Caixa
Bancos 799.277,34
Conta Movimento 799.277,34
Aplicações Financeiras 4.649.844,20 5.449.121,54 7.181.214,57
Conta Vinculada 4.649.844,20
Outras Disponibilidades Financeiras
Depósitos
TOTAL DOS RECURSOS VINCULADOS 5.449.121,54 5.449.121,54 7.181.214,57
Caixa
Bancos 4.705.528,02
Conta Vinculada - Conta Única 4.705.528,02
Conta Vinculada - Cauções 4.705.528,02
Aplicações Financeiras
Conta Aplicação
Depósitos
TOTAL DOS RECURSOS NÃO VINCU-
LADOS

4.705.528,02 4.705.528,02

TOTAL DOS RECURSOS 10.154.649,56 10.154.649,56 7.181.214,57

Fonte: SIGGO / Secretaria de Estado de Fazenda do DF
Elaborado pelo Setor de Contabilidade da CLDF
Notas Explicativas:
1. Este demonstrativo foi elaborado conforme o Manual Técnico de Demonstrativos Fiscais/STN (7ª ed.).
MARCELO FERREIRA VANCONCELOS, Diretor de Administração e Finanças. ALAIDE OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Chefe da Assessoria Especial de Fiscalização e Controle.

DECRETO Nº 38.832, DE 30 DE JANEIRO DE 2018
Abre crédito suplementar no valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais) para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 8º, I, "a", da Lei nº 6.060, de
29 de dezembro de 2017, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs
121.000.000.74/2018-34, 220.000.029/2018 e 306.000.008/2018, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à diversas unidades crédito suplementar no valor de R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo
II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias constantes
do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 30 de janeiro de 2018
130º da República e 58º de Brasília

RODRIGO ROLLEMBERG

PODER EXECUTIVO






